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Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar algumas notas iniciais que 
possam subsidiar a discussão a respeito do potencial das tecnologias da informa-
ção (TI) para os processos de trabalho em que se inserem os assistentes sociais, 
sustentando que tal recurso pode promover alterações qualitativas no exercício 
pro� ssional. Entendendo a tecnologia como produto do trabalho social, são tecidos 
alguns comentários críticos a respeito da sua utilização hegemônica no capitalismo, 
sua relação com a racionalidade instrumental e seu potencial para o aprofunda-
mento do projeto ético-político pro� ssional do Serviço Social. Sustenta-se o caráter 
estratégico que as TI podem ter para o exercício pro� ssional, ressaltando-se que 
sua adequada apropriação demanda a existência prévia de algumas condições 
básicas, dentre as quais se destaca uma formação pro� ssional em que se proble-
matize o tema de maneira consistente e crítica. Dessa forma, a partir do debate 
crítico sobre a temática, tanto no campo das ciências sociais quanto no Serviço 
Social, defende-se a incorporação desse recurso de forma subordinada aos prin-
cípios e valores existentes no projeto ético-político pro� ssional, visando evitar uma 
utilização pautada na lógica da racionalidade instrumental, em que o tecnicismo se 
sobrepõe à competência crítica. 

Palavras-chave: Tecnologias da Informação. Serviço Social. Processos de trabalho.

Abstract: The present article aims at introducing some notes that could serve as 
basis for the discussion about the potential of the Information Technology (IT) for the 
work processes in which social workers are inserted, arguing that such a resource 
could promote qualitative changes in the professional practice. Understanding 
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technology as a product of the work developed by the society as a whole, this 
article criticizes its hegemonic use in the capitalist system, while also analyzing 
its relationship with instrumental rationality and its potential for the improvement 
of Social Work�s ethical-political professional project. Our work also defends 
the strategic potential of the IT for the professional practice of the Social Work, 
emphasizing that some basic conditions must be met for the proper merging of 
the two � elds of knowledge, such as a professional formation that discusses this 
theme consistently and critically. Therefore, from the critical debate on the subject 
both in the Social Sciences and in Social Work � elds, the present article defends 
the incorporation of this resource as subordinated to the existent principles and 
values in the professional ethical-political project, aiming at preventing an usage 
ruled by the logic of instrumental rationality, in which the technicality is more 
important than critical competence.

Keywords: Information Technology. Social Work. Work processes.
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1 Introdução

Uma apropriação crítica das tecnologias 
da informação (TI) que não sucumba a posturas 
misti� cadoras, simpli� cadoras e reducionistas 
fortemente presentes no debate sobre o tema, 
pode adicionar novas possibilidades para a con-
dução do exercício pro� ssional. Demonstrando 
a impertinência do recurso a perspectivas que 
priorizem a racionalidade instrumental e o mero 
tecnicismo, a tecnologia, neste artigo, é pensada 
tanto como mediação quanto como integrante 
de um conjunto de instrumentos teórico-meto-
dológicos, ético-políticos e técnico-instrumentais 
socialmente construídos, que possibilitem al-
cançar � nalidades previamente projetadas. Sua 
importância reside na possibilidade de produzir 
mudanças qualitativas na condução de proces-
sos de trabalho, podendo ampliar capacidades e 
habilidades pro� ssionais. Trata-se, portanto, de 
um potencial estratégico que pode voltar-se não 
apenas aos interesses dos segmentos dominan-
tes da sociedade, mas também à consecução de 
um projeto de sociedade que confere prioridade 
às demandas dos(as) usuários(as) das políticas 
públicas e dos segmentos populares.

Para que as potencialidades presentes no 
uso da TI adquiram concretude, é necessário um 
sólido processo de apropriação desse recurso, 

marcado pela valorização da competência crítica, 
e não apenas tecnológica. Para uma incorpora-
ção estratégica das TI aos processos de trabalho 
em que se inserem os assistentes sociais deve-
se viabilizar um avanço na luta pela defesa de 
direitos, pela ampliação e consolidação da cida-
dania, e pelo aprofundamento da democracia. 
Sem a garantia de tais pressupostos, o uso da 
tecnologia pode deixar de ser estratégico e cair 
na armadilha do tecnicismo. 

O objetivo deste artigo, portanto, é apre-
sentar algumas notas iniciais para a problemati-
zação do recurso tecnológico e de seu potencial 
para o exercício pro� ssional dos assistentes so-
ciais. Busca-se discutir as possibilidades de uso 
das TI como uma contribuição a um exercício 
pro� ssional crítico, sintonizado com os valores e 
princípios presentes no projeto ético-político pro-
� ssional, demonstrando o potencial estratégico 
que esse recurso pode ter para a pro� ssão. 

2 Tecnologia e capitalismo

A abordagem da tecnologia deve levar 
em conta a diversidade de noções e signi� ca-
dos escondidos sob esse termo, principalmen-
te seu aspecto ideológico, tendo em vista que 
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�as presentes condições sociais possibilitam a 
utilização das discussões sobre a técnica, suas 
relações com a ciência e o papel desempenhado 
na vida dos homens, para � ns nitidamente ideo-
lógicos�. (VIEIRA PINTO, 2005, p. 228). Deve-se, 
portanto, evitar uma abordagem ideologizada e 
sublimada da tecnologia, em que essa é desco-
nectada de suas bases materiais, tornando-se 
uma entidade suspensa no espaço, sem causa 
nem relações temporais.

As ideias difundidas sobre as inovações 
tecnológicas valorizam as alterações por elas 
exercidas nas condições de vida e de trabalho, 
exaltando um pretenso papel de transformação 
do mundo. São ideias que fazem crer que a cria-
ção das máquinas por si só causa alterações 
nas formas de convivência social, buscando 
reproduzir um conteúdo ideológico que prima 
pelo ocultamento do processo social, e levando 
a pensar que as maravilhas mecânicas, eletrô-
nicas e microeletrônicas nascem diretamente 
das ideias, sem criadores humanos, concretos, 
os quais vivem em um modo particular de orga-
nização social. 

Assim, faz-se necessário atentar para a 
base social em que as inovações tecnológicas 
são produzidas. Toda máquina e toda criação tec-
nológica estão vinculadas à etapa corresponden-
te de um processo social, onde têm origem. São 
as condições vigentes na sociedade, as relações 
entre os produtores, que ditarão as possibilida-
des de aproveitamento dos instrumentos e das 
técnicas. É preciso ter noção global do processo 
histórico, uma percepção que considere o cará-
ter social da produção, sem separar produtor e 
produto, captando a relação dialética que os liga 
e explica um pelo outro.

Para se efetuar um adequado tratamento 
da tecnologia deve-se atribuir destaque à cate-
goria de mediação entre o indivíduo e o meio, 
sem a qual não se pode compreender a essên-
cia da tecnologia, tendo em vista que foi criada 
e é usada exatamente para servir de mediação 
prática entre o ser humano e a natureza ou a 
sociedade. Como observou Vieira Pinto (2005, 
p. 285), o caráter de mediação presente na 
tecnologia, �integra-a num processo histórico 
dialético, impõe a substituição da existente em 
qualquer época por outra mais adiantada, dela 

decorrente, num movimento logicamente escla-
recido com o emprego das categorias gerais da 
dialética material�.

As tecnologias e as máquinas delas deri-
vadas incluem-se no processo histórico das so-
ciedades que as produzem, e as consequências 
do seu uso, sejam elas boas ou más, não lhes 
devem ser imputadas, mas sim aos seus pro-
prietários. Trata-se, portanto, de uma mediação 
social para atender � nalidades humanas. Na con-
dição de elemento de um processo histórico, a 
máquina é de� nida pelas funções que executa, 
estando não a serviço do ser humano em geral, 
mas de grupos de� nidos dentro de uma socie-
dade, que a possuem e que se aproveitam dos 
bens por ela produzidos.

Ao invés de pensar a técnica como �es-
magadora do homem�, parece ser mais ade-
quado atribuir visibilidade à estrutura social que 
permite e justi� ca a perpetração dos resultados 
decorrentes de uma determinada forma de apli-
cação das inovações tecnológicas. O problema 
não está na tecnologia em si, mas no uso social 
que se faz dela. Esse entendimento considera 
a incidência de um determinado padrão de or-
ganização das relações sociais que absorve as 
inovações tecnológicas no sentido de alcançar 
as � nalidades e projetos hegemônicos nesse 
tipo de sociedade. 

Volta-se a análise, portanto, para a estrutu-
ra da sociedade em que a tecnologia é concebi-
da, produzida e utilizada, atentando para as ca-
racterísticas do atual padrão de relações sociais 
em que ocorre seu uso social. Trata-se de uma 
sociedade capitalista, marcada pela exploração, 
pela desigualdade, pela contradição, cuja prin-
cipal preocupação tem sido a busca incessante 
pelo lucro, pela ampliação das taxas de extra-
ção de mais-valia, pela valorização do capital, 
em detrimento de quaisquer preocupações com 
as consequências sociais derivadas do caráter 
destrutivo de seu padrão de acumulação.

A tecnologia tem sido hegemonicamente 
utilizada sob o capitalismo na automatização de 
processos de trabalho e na redução da demanda 
por força de trabalho. Com isso, evidencia-se que 
a �lei geral da acumulação capitalista� (MARX, 
1971), continua operando, já que se veri� ca, 
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como consequência do processo de incorpora-
ção tecnológica, por um lado, uma atração cada 
vez menor de trabalhadores ao processo produ-
tivo, e por outro, uma expulsão cada vez maior 
de trabalhadores desse mesmo processo.

O modo de produção capitalista, cuja lei 
absoluta é a produção de mais-valia, apresenta 
características que, com o seu desenvolvimento, 
tendem a se acentuar. Dentre elas encontra-se a 
automação, com incorporação, cada vez maior, 
da ciência e da tecnologia ao processo produtivo, 
levando, consequentemente, a uma substituição 
frequente de �trabalho vivo� por �trabalho morto�, 
que resultaria �no decréscimo da quantidade de 
trabalho em relação à massa dos meios de pro-
dução que põe em movimento, ou na diminuição 
do fator subjetivo do processo de trabalho em re-
lação aos seus fatores objetivos� (MARX, 1971, 
p. 723). Assim, o uso hegemônico da tecnologia 
encontra-se submetido aos interesses do capital, 
e os crescentes processos de informatização e 
automatização têm culminado na economia e na 
exploração do trabalho vivo. 

A substituição de mão de obra por aparatos 
tecnológicos so� sticados é acompanhada pelo 
desenvolvimento das inovações tecnológicas. 
Com o aumento da acumulação, a tendência do 
capitalismo tem sido a de impulsionar a produtivi-
dade do trabalho social, por meio da redução do 
emprego de força viva de trabalho frente ao em-
prego de meios de produção mais e� cientes. Com 
isso, o capital vem incorporando avanços técnicos 
e cientí� cos ao processo de produção, buscando 
uma redução do tempo de trabalho socialmente 

necessário à produção de mercadorias, ou seja, 
o seu valor, ampliando simultaneamente o tempo 

de trabalho excedente ou mais-valia. Como ob-
servaram Tavares e Seligman (1984), visando au-
mentar o grau de exploração da força de trabalho, 
por intermédio do aumento do período de tempo 
em que o trabalhador produz gratuitamente, o ca-
pital procurou automatizar as atividades do pro-
cesso produtivo, havendo um grande impulso em 
direção à introdução de maquinaria na indústria. 
Se com a invenção da máquina a vapor e com o 
aproveitamento da energia elétrica saltos extra-
ordinários já haviam sido dados, é com o advento 
dos computadores que os limites da automação 
foram enormemente ampliados.

O desenvolvimento tecnológico tem acen-
tuado as contradições presentes no capitalismo. 
Lojkine (2002) aponta que no âmbito do debate 
sobre a tecnologia, constata-se o desdobramen-
to de duas concepções antagônicas acerca do 
uso político que pode ser feito do computador 
e de suas redes: de um lado, uma concepção 
elitista e tecnocrática, que reserva a informação 
estratégica a um pequeno grupo de indivíduos; 
de outro, uma concepção autogestionária, que 
visualiza, nas atuais inovações, não o prolonga-
mento de antigas tendências, mas a possibilida-
de de uma alteração nas condições de acesso 
a informação.

Próximos dessa última concepção, Tavares 
e Seligman (1984) observam que não há porque 
voltar às costas ao desenvolvimento tecnológico 
e ao consequente progresso dele advindo, já que 
o problema reside na utilização da tecnologia 
como sustentáculo de desigualdades, cujas con-
sequências bene� ciam apenas os interesses pri-
vados de uma pequena minoria e não permitem o 
aprofundamento de princípios como democracia 
e justiça social. Dessa forma, não é o desenvol-
vimento tecnológico em si, mas as formas pelas 
quais ele é aplicado sob o capitalismo, o verda-
deiro inimigo da classe trabalhadora. Em outras 
palavras, �quando observamos no computador 
atributos de adversário, esquecemos que o ad-
versário é a base social que domina o computa-
dor�. (TAVARES;  SELIGMAN, 1984, p. 48). 

Para esses autores, o que deveria ocor-
rer é uma introdução das novas tecnologias nos 
diversos espaços sociais de forma cautelosa e 
responsável, sendo necessário avançar os con-
troles sociais sobre os seus produtos, ou seja, 
construir e reforçar uma postura socializante a 
respeito da repartição dos frutos do trabalho e 
do progresso da humanidade, tentando aliar tal 
progresso à emancipação humana.

Desse modo, mesmo que a tendência he-
gemônica de uso da tecnologia no âmbito do capi-
talismo seja a satisfação dos interesses da classe 
dominante, em detrimento das necessidades dos 
trabalhadores, isso não signi� ca que a tecnolo-
gia não possa ser apropriada de outras formas. 
Trata-se de um grande desa� o que aponta para 
a importância da luta pela construção de novos 
usos sociais da tecnologia, voltados à satisfação 
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das necessidades sociais da população como 
um todo, e não apenas de uma pequena mino-
ria. Mais do que uma questão meramente tec-
nológica, trata-se de uma luta política que busca 
colocar a serviço dos trabalhadores o produto de 
seu próprio trabalho.

3 Aproximações ao conceito de Tecnologias 
da Informação

A tecnologia é um produto histórico, resul-
tado do trabalho acumulado na sociedade. Trata-
se, ao mesmo tempo, de indicador da riqueza 
socialmente produzida e de um meio para a sua 
reprodução. Na atualidade, é possível consta-
tar a existência de uma ampla diversidade de 
inovações tecnológicas, aplicadas em diversos 
espaços e instâncias da vida social. Apesar de 
sua larga aplicação, é possível constatar certa 
di� culdade em delimitar e de� nir as tecnologias 
da informação. Sua conceituação em geral oscila 
entre limitá-las às atividades desenvolvidas pe-
los recursos da informática (priorizando a auto-
matização de tarefas) ou, ainda, compreendê-la 
como a aplicação de seus diferentes ramos na 
geração, processamento e difusão de informa-
ções (enfatizando a manipulação e organização 
de dados para posterior utilização).

No debate sobre o tema, é possível vislum-
brar tendências que reforçam posições diferen-
ciadas: por um lado, a aplicação de TI é vista em 
termos de operacionalização em sentido genéri-
co, priorizando a habilidade de utilizar e interagir 
com a máquina; por outro, valoriza-se, também, a 
atividade de reapropriação e reelaboração da lin-
guagem informacional voltada para novos usos e 
� nalidades. Percebe-se, portanto, a coexistência 
de uma lógica instrumental e uma atividade de 
criação que mobiliza os diversos recursos com 
vistas ao estabelecimento de diferentes modali-
dades de trabalho e conhecimento. 

De forma geral, a de� nição de TI reme-
te ao conjunto de dispositivos, serviços e co-
nhecimentos relacionados a uma determinada 
infraestrutura, da qual fazem parte computa-
dores, softwares, sistemas de redes etc., que 
teriam a capacidade de processar e distribuir 

informações para as organizações e os sujeitos 
sociais. Essas novas tecnologias podem mediar 
tanto o fortalecimento da acumulação quanto a 
criação e o desenvolvimento de posturas alter-
nativas aos valores capitalistas, a depender do 
movimento das forças sociais em disputa. Em 
outros termos, a in� uência que as TI podem 
exercer no campo econômico, político e social 
depende da sua concretização como instrumento 
que pode vir a reforçar ou não a lógica da acu-
mulação capitalista.

Por estarem presentes no processo con-
traditório de reprodução das relações sociais ca-
pitalistas, as TI, embora sejam usadas hegemo-
nicamente para satisfazer interesses do capital, 
contêm a possibilidade de satisfazer interesses 
distintos, podendo ser colocadas em sintonia 
com experiências alternativas à lógica capitalista. 
Ao tomá-lo com base em sua natureza contra-
ditória, pode-se sugerir que esse recurso pode 
tanto conservar e reproduzir aspectos do modo 
de organização capitalista quanto buscar negá-
los e superá-los. 

Compreendidas numa perspectiva de tota-
lidade, as TI podem atender interesses contra-
ditórios do capital e do trabalho, constituindo-se 
como um campo de disputas em que projetos so-
cietários se confrontam. A inserção nesse campo 
de disputas e a construção de uma contribuição 
voltada para os interesses não hegemônicos re-
querem dos(as) pro� ssionais que atuam com as 
TI um consistente acúmulo teórico-metodológico, 
ético-político e técnico-instrumental, de forma 
que possam deter tanto o domínio operacional 
do recurso tecnológico, quanto a postura crítica 
que lhes permita se apropriarem desse recurso 
e colocá-lo a favor de valores e princípios pro-
� ssionais. Dessa forma, as competências pro-
� ssionais não podem ser reduzidas ao domínio 
do recurso tecnológico apenas, mas envolver, 
também, a competência crítica que permita 
uma apropriação do recurso tecnológico como 
elemento potencializador, capaz de estimular, 
constituir e aprimorar modalidades de atuação 
pro� ssional alternativas ao tradicionalismo e ao 
conservadorismo pro� ssionais.

As inovações tecnológicas caracterizam-se 
como espaço de disputa social, e possuem cone-
xões com as � nalidades e projetos dos segmentos 
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hegemônicos que as elaboram e constroem. Ten-
do por base a análise concreta das relações e 
processos sociais, entende-se a tecnologia como 
expressão do desenvolvimento das forças produ-
tivas, marcada pelo caráter contraditório consti-
tuinte do padrão especí� co de relações sociais 
capitalistas. Se ela vem sendo usada pelo capital 
para potencializar a produtividade e o lucro, isso 
não signi� ca que não possam ser engendradas 
possibilidades históricas de apropriação desse 
recurso numa perspectiva alternativa, voltada, 
por exemplo, para a defesa dos direitos sociais 
e o fortalecimento de projetos sintonizados com 
a superação dos valores capitalistas.

A tarefa que se tem pela frente, portanto, 
é a de analisar as possibilidades de construção 
de usos sociais das inovações tecnológicas ar-
ticuladas a posturas que fortaleçam estratégias 
de enfrentamento das expressões do processo 
de acumulação capitalista. Trata-se de re� etir 
sobre os aspectos que condicionam a apropria-
ção crítica dos recursos tecnológicos (tais como 
condições de trabalho, formação pro� ssional, 
iniciativa pessoal, dentre outras) e sua utilização 
em experiências pro� ssionais, com vistas a como 
ampliar o seu potencial.

De acordo com Veloso (2006), em termos 
gerais, vislumbra-se uma tendência de valoriza-
ção da TI por parte dos(as) assistentes sociais, 
manifestada pela postura favorável ao uso do 
computador e dos recursos oferecidos pelas ino-
vações tecnológicas no cotidiano pro� ssional. No 
entanto, muitas vezes os(as) pro� ssionais não 
têm tido acesso às condições objetivas e subje-
tivas que lhes permitam uma apropriação da TI 
com vistas à captação de suas potencialidades 
para o exercício pro� ssional e para a consoli-
dação de seu projeto ético-político pro� ssional. 
Dessa forma, o potencial das TI para o trabalho 
pro� ssional pode ser incorporado pela pro� ssão 
na medida em que se disponha de alguns requi-
sitos, dentre os quais se destaca, além da von-
tade e da iniciativa do(a) próprio(a) pro� ssional, 
condições de trabalho adequadas e um processo 
de formação pro� ssional que trate do tema em 
suas diversas dimensões.

A utilização crítica e competente dos recur-
sos da TI pode provocar alterações no desempe-
nho das atribuições e competências pro� ssionais, 

tanto no atendimento aos usuários e usuárias, 
quanto em atividades como assessoria, super-
visão, formulação e implementação de políticas, 
podendo gerar efeitos positivos em relação ao 
acesso aos direitos sociais. De fato, o registro, a 
sistematização de dados e a produção de infor-
mações sobre demandas e atendimentos podem 
ser potencializados pelo uso das TI, favorecendo 
a produção de per� s de usuários e de atendi-
mentos, estatísticas, relatórios e avaliações dos 
programas e projetos em andamento. Os dados 
armazenados e as informações geradas, com a 
contribuição das TI, podem ser utilizados para 
pesquisa e avaliação do trabalho, contribuindo 
para o desenvolvimento e o aprimoramento do 
exercício pro� ssional. Trata-se de um uso que 
pode potencializar a dimensão investigativa do 
trabalho pro� ssional, oferecendo elementos e 
condições para melhor organização dos dados 
e informações que perpassam cotidianamente o 
trabalho pro� ssional.

Esse recurso pode oferecer uma impor-
tante contribuição para o(a) pro� ssional em sua 
tarefa de articular as diversas mediações no seu 
campo de atuação. Ou seja, mais do que um ins-
trumento a ser utilizado no exercício pro� ssional, 
as TI podem ser também entendidas como um 
elemento que potencializa outras dimensões já 
previamente existentes. A apropriação desse re-
curso pode permitir a otimização de competên-
cias e habilidades na atuação junto às expres-
sões da questão social nas diferentes políticas 
sociais. Para isso, é necessário não sucumbir ao 
caráter instrumental de absorção e manuseio de 
recursos proporcionados pelas tecnologias da in-
formação, em seu viés tecnicista e gerencial. 

4 Tecnologias da Informação e Racionalida-
de Instrumental 

Busca-se demonstrar a importância que as 
TI podem ter para o Serviço Social, mais espe-
ci� camente como um dos fatores que possibili-
tam fortalecer e consolidar o projeto ético-polí-
tico pro� ssional construído pelo Serviço Social 
brasileiro. O ponto de partida é a noção de que 
as TI podem potencializar os processos de tra-
balho em que os(as) assistentes sociais estão 
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inseridos(as), adicionando novas possibilidades 
para a sua condução. Reconhece-se, no entan-
to, que ela não cria tais possibilidades por si 
só, mas a partir da articulação com os aspectos 
que compõem o per� l e o trabalho pro� ssionais. 
Assim, a potencialidade das TI para o Serviço 
Social depende da existência de determinadas 
condições que a efetivem.

O entendimento de exercício pro� ssional 
presente neste texto é o apresentado por Ia-
mamoto (1998, p. 61-62), para quem a prática 
pro� ssional deve ser tomada como trabalho e, 
o exercício pro� ssional, inscrito em processos 
de trabalho. Para a autora, todo processo de 
trabalho é composto por um conjunto de três 
elementos: uma matéria-prima ou objeto sobre 
o qual incide o trabalho; os meios ou instrumen-
tos de trabalho que potenciam a ação do sujeito 
sobre o objeto; e a própria atividade de trabalho, 
a qual se direciona a um � m e tem por resulta-
do um produto. Tendo por objeto de trabalho as 
expressões da questão social, o Serviço Social, 
como a� rma a autora, �é um trabalho especia-
lizado, expresso sob a forma de serviços, que 
tem produtos: interfere na reprodução material 
da força de trabalho e no processo de reprodu-
ção sociopolítica ou ídeo-política dos indivíduos 
sociais�. (IAMAMOTO, 1998, p. 69).

Essa análise do Serviço Social toma o 
exercício pro� ssional como integrante e partícipe 
de diversos processos de trabalho, sem a exis-
tência, portanto, de um único e idêntico processo 
para todos(as) os(as) assistentes sociais. Assim, 
como observa a autora, �o processo de trabalho 
em que se insere o assistente social não é por 

ele organizado e nem é exclusivamente um pro-

cesso de trabalho do assistente social, ainda que 
dele participe com autonomia ética e técnica�. 
(Ibidem, p. 107). É, portanto, nessa perspectiva 
que será pensada a potencialidade das TI para 
o Serviço Social, situando-as, inicialmente, como 
um dos instrumentos disponibilizados aos assis-
tentes sociais para a realização de seu trabalho 
e para o alcance de suas � nalidades, o que nos 
remete a pensar sobre a sua instrumentalidade 
para a pro� ssão.

As TI, pensadas como integrantes de um 
corpo de instrumentos criados para a satisfa-
ção de necessidades humanas, são geradas e 

aperfeiçoadas no interior da sociedade capitalista, 
onde se observa um forte desenvolvimento das 
forças produtivas, sem que isso signi� que, no en-
tanto, o desenvolvimento das potencialidades de 
autonomia de homens e mulheres. O capitalismo 
é marcado pela contradição, que se expressa, por 
exemplo, no fato de que o desenvolvimento das 
forças produtivas proporciona o desenvolvimento 
de formas cada vez mais acentuadas de domina-
ção e exploração do trabalhador, o que possibili-
ta, por sua vez, a potencialização da extração da 
mais-valia no processo produtivo. 

Para que as bases da sociedade capitalista 
sejam mantidas, foram criados diversos mecanis-
mos de regulação social, dentre os quais Guerra 
(2000) atribuirá destaque à �racionalidade instru-
mental�, de caráter subjetivista e formalista, que 
se opõe a uma razão substantiva, emancipató-
ria, sintonizada com � ns universalistas e valores 
sociocêntricos, preocupada com as � nalidades 
e com as implicações acerca das escolhas dos 
meios para alcançá-las. A razão instrumental 
encontra-se subordinada ao alcance de � ns par-
ticulares e de resultados imediatos, o que a torna 
funcional às estruturas da sociedade capitalista, 
sendo marcada pela abstração da possibilidade 
de re! exão crítica e pela redução das formas de 
objetivação humana a meras técnicas.

Essa postura faz com que a competên-
cia pro� ssional seja entendida como resultado 
do domínio do instrumental técnico. O mesmo 
ocorre com o saber, que passa a ser revestido 
de instrumentalidade, convertendo-se em técni-
ca, num sistema de referências metodológicas 
que tem por objetivo a manipulação técnica, 
en� m, um saber tecnicamente aproveitável. Ao 
problematizar a instrumentalidade do trabalho 
do Serviço Social, Guerra aponta a existência de 
dois níveis de abordagem em que se percebe a 
prevalência da razão instrumental. Esses níveis 
são apresentados da seguinte forma: 

1 - no que diz respeito à sua funcionalidade 
ao projeto reformista da burguesia (reformar 
conservando); 2 - no que se refere à sua pe-
culiaridade operatória, ao aspecto instrumen-
tal-operativo das respostas pro� ssionais (ou 
nível de competência requerido) frente às de-
mandas das classes, donde advém a legitimi-
dade da pro� ssão. (GUERRA, 2000, p.23)



524

Renato VELOSO

524 Emancipação, Ponta Grossa, 10(2): 517-534, 2010. Disponível em <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/emancipacao>

São níveis de abordagem que se preocu-
pam com o atendimento às requisições instru-
mentais feitas ao Serviço Social. Embora essa 
dimensão seja uma condição necessária ao 
exercício pro� ssional, ela não é su� ciente para 
o adequado desempenho das atribuições pro-
� ssionais, não permitindo aos(às) assistentes 
sociais o acesso às possibilidades de escolha 
que permitam ampliar seus espaços pro� ssio-
nais. Enquanto no primeiro nível a instrumenta-
lidade do Serviço Social remete à sua condição 
de instrumento de controle e de manutenção da 
produção material e reprodução ideológica da 
força de trabalho, no segundo nível, refere-se 
às respostas operativo-instrumentais, de caráter 
manipulatório, voltadas à transformação das con-
dições imediatamente dadas. Trata-se de uma 
ação que não permite aos sujeitos alçarem-se do 
atendimento das � nalidades particulares para as 
� nalidades da sociedade, posto que, preocupa-
dos com a imediaticidade dos fatos, não superam 
o estrito nível do particular e não fazem escolhas 
que sejam capazes de elevar seus interesses e 
� nalidades particulares para o nível da generici-
dade, abarcando valores humano-genéricos.

A preocupação maior consiste na satisfa-
ção de critérios de e� cácia e e� ciência criados a 
partir de padrões da racionalidade burguesa, os 
quais, por sua vez, não demandam a apreensão 
de todos os nexos do processo, descartando as 
mediações que constituem e vinculam os fenô-
menos. O importante é a vinculação direta entre 
ação e pensamento, con� gurando escolhas pro-
� ssionais condicionadas por critérios de utilidade 
prática imediata, de e� cácia no nível do imediato. 
A autora lembra ainda que essa postura de prio-
rização das ações instrumentais tem por base de 
sustentação as condições objetivas e subjetivas 
nas quais o exercício pro� ssional se realiza, e 
pode ser entendida como prejudicial ao trabalho, 
na medida em que, ao restringir-se à dimensão 
instrumental, �não consegue alcançar um nível 
capaz de diferenciar-se de atividades e práticas 
voluntárias, assistemáticas, caritativas ou � lan-
trópicas�. (GUERRA, 2000, p. 24).

Guerra (Ibidem) observa que a presença da 
razão instrumental na pro� ssão encontra suporte 
numa concepção de Serviço Social como técnica 
ou tecnologia social, podendo levar ao fortaleci-

mento de tendências como o metodologismo e o 
instrumentalismo, que colocam secundariamente 
os valores, os � ns ético-políticos e a legitimidade 
social da pro� ssão em relação aos procedimentos 
técnico-instrumentais. Além disso, tais tendências 
caracterizam o �instrumental técnico� do Serviço 
Social como um �referencial estratégico� para a 
ação, abordando-o de forma limitada e reducio-
nista, como demonstra a autora: 

De um lado, tem-se concebido o referencial 
estratégico como um conjunto de instrumentos 
e técnicas que são neutros, abstratos, vazios 
de conteúdos, amorfos, os quais os homens 
deverão direcionar para o alcance de suas � -
nalidades, direção esta determinada apenas 
pela visão de mundo do assistente social o 
que não é pouco, (mas é insu� ciente). De ou-
tro, consideram-se os instrumentos como algo 
em si, com valor e possibilidades próprias, da-
dos pelas suas propriedades imanentes que 
direcionam o agir dos homens. Nesse caso, o 
problemático é que consideram-se apenas as 
propriedades naturais dos instrumentos, sem 
pensá-los como produto dos homens na satis-
fação de suas necessidades. Os instrumen-
tos aqui aparecem como vocacionados para 
atender esta e não outra necessidade. Não se 
considera que estes são produtos da ação hu-
mana direcionada ao alcance de � nalidades. 
(GUERRA, 2000, p. 27). 

São, portanto, posturas que contribuem 
para uma �dei� cação� do instrumental técnico, 
seja porque �razão e a vontade dos sujeitos sub-
sumem as propriedades imanentes dos objetos 
(meios e instrumentos), a sua objetividade, ne-
gando o seu em si�; seja porque as �propriedades 
constitutivas dos meios e instrumentos adquirem 
um nível de objetividade tal que subsumem a ra-
zão e a vontade dos sujeitos� (Ibidem, p. 27-28). 
Como forma de escapar dos limites presentes 
em tais abordagens, a autora propõe um terceiro 
nível de análise da instrumentalidade do Serviço 
Social, tratando-a

[...] como uma mediação que permite a pas-
sagem das análises macroscópicas, genéricas 
e de caráter universalista às singularidades da 
intervenção pro� ssional, em contextos con-
junturas e espaços historicamente determina-
dos. Aqui, a instrumentalidade como categoria 
constitutiva do Serviço Social permite pensar 
nos indicativos teórico-práticos de intervenção 
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imediata (entendidos como os instrumen-
tos teóricos, políticos e técnicos), bem como 
vinculá-los aos objetivos, � nalidades e valo-
res pro� ssionais e humano-genéricos. Em ou-
tros termos, permite acionar, potencializar os 
diversos elementos que compõem a cultura 
pro� ssional. (Ibidem, p. 23).

Trata-se de uma postura em que a instru-
mentalidade do Serviço Social é vista como me-
diação que possibilita recuperar a ruptura entre 
meios e � nalidades, superando a razão instru-
mental e a prioridade conferida às ações mera-
mente instrumentais. Tomar a instrumentalidade 
como mediação, signi� ca, portanto, pensar nos 
valores subjacentes às ações, no nível e na dire-
ção das respostas oferecidas às demandas apre-
sentadas, extrapolando a preocupação limitada 
ao bom uso de técnicas e instrumentos. Coloca-
se, assim, um desa� o para o Serviço Social no 
sentido de não sucumbir à razão instrumental, 
ou seja, não limitar a sua atuação pro� ssional à 
mera utilização de técnicas e instrumentos de 
trabalho, perdendo de vista as � nalidades que 
se pretende alcançar. Faz-se necessária uma 
concepção de instrumentalidade que aponte para 
a importância dos instrumentos de trabalho não 
a partir deles mesmos ou da vontade exclusiva 
do(a) pro� ssional que os utiliza, mas a partir do 
estabelecimento das � nalidades a serem alcan-
çadas e da de� nição dos melhores meios a se-
rem empregados. 

A concepção apresentada por Guerra 
(2000) aponta para essa preocupação, situando 
a instrumentalidade entre o momento de formu-
lação de projetos e a ação propriamente dita, 
destacando que são as � nalidades socialmente 
construídas que determinam o modo de atuar e 
a escolha das alternativas, orientando a busca, a 
seleção e a construção dos meios adequados à 
ação. É tendo em vista o alcance de � nalidades 
que os indivíduos irão transformar os objetos em 
instrumentos adequados à satisfação de suas � -
nalidades. Assim, tratar da instrumentalidade do 
Serviço Social signi� ca pensar as �propriedades 
e as capacidades sócio-históricas que a pro� ssão 
vai adquirindo no confronto entre as condições 
objetivas e as posições teleológicas de seus 
agentes pro� ssionais e dos agentes sociais que 
demandam o exercício pro� ssional� (Ibidem, p. 

6), as quais se diversi� cam tendo em vista fa-
tores como espaço sócio-ocupacional, nível de 
quali� cação dos(as) pro� ssionais, projetos pro-
� ssional e societário hegemônicos, correlação 
das forças sociais, dentre outros.

Nesse sentido, recusa-se a postura de to-
mar as TI a partir de uma perspectiva que prio-
rize a racionalidade instrumental, o que nos leva 
a descartar o sentido hegemônico em que tais 
tecnologias são pensadas, ou seja, marcado pelo 
primado da dimensão técnica. A intenção aqui é 
pensá-la como mediação, como integrante de 
um conjunto de instrumentos teórico-metodo-
lógicos, ético-políticos e técnico-instrumentais 
socialmente construídos que possibilitem à 
pro� ssão alcançar as � nalidades presentes em 
seu projeto pro� ssional. Trata-se de um recur-
so que possui um potencial estratégico para o 
trabalho pro� ssional. Sua importância reside na 
possibilidade de potencializar, de imprimir uma 
mudança qualitativa ao trabalho pro� ssional, a 
partir de seu uso como recurso capaz de propi-
ciar a ampliação das capacidades e habilidades 
pro� ssionais. Trata-se, portanto, de um poten-
cial estratégico,1 voltado não para os interesses 
dos segmentos dominantes da sociedade, mas 
para a consecução do projeto pro� ssional, que 
confere prioridade à satisfação dos interesses 
dos(as) usuários(as), dos segmentos populares 
e menos favorecidos.

Evita-se a in� uência da racionalidade ins-
trumental que, além de reduzir a TI a uma mera 

1  O uso da noção de potencial estratégico não se dá de manei-
ra fortuita. Trata-se de uma expressão que pode ser veri� cada 
em alguns dos poucos autores que tratam o tema da tecnologia 
ou da informática no Serviço Social. Albuquerque (1995, p. 299), 
por exemplo, indica que �o projeto pro� ssional exige a habilida-
de de usar um instrumental estratégico�, dentre os quais, para a 
autora, a informática possui lugar de destaque, sobretudo pela 
possibilidade de democratizar o acesso à cultura e aos direitos 
sociais. Da mesma forma, Souza (2000, p. 268) enfatiza �uma 
potencialidade que acontece pelo domínio estratégico da infor-
mática�, a qual, reforça, �deve ser encarada estrategicamente�, 
(Ibidem, p. 257), enquanto, com preocupações parecidas, Ta-
pajós (s/d, p. 5) sustenta a importância de uma �nova compre-
ensão das potencialidades ofertadas neste mundo tecnológico�. 
A ideia de que a TI pode possuir um potencial estratégico para 
o trabalho pro� ssional não é, portanto, algo alheio ao pequeno 
debate sobre o tema no âmbito do Serviço Social. Trata-se, no 
entanto, de a� rmar esse potencial, no sentido de mostrar sua 
importância para o trabalho pro� ssional.
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técnica ou instrumento descolado das � nalidades 
que se pretende alcançar, pode, ainda, orientar 
a sua utilização para uma substituição dos(as) 
pro� ssionais, numa perspectiva de substituição 
tecnológica, inscrita nos processos de � exibili-
zação e precarização do trabalho. Sabe-se que 
a automação e as novas tecnologias, produto 
do trabalho coletivo realizado na sociedade, na 
maior parte das vezes são usadas para des-
quali� car o trabalhador, retirando dele o seu sa-
ber e transferindo-o para a máquina ou para o 
computador. Isso contribui para tornar o traba-
lho cada vez mais escravizado e dominado pelo 
instrumento, ou seja, cada vez mais, ao invés 
de o trabalho consumir os meios de produção, 
o que ocorre é o inverso, os meios de produção 
é que consomem o trabalho, como já observara 
Marx (1971). 

Vislumbra-se, nesse contexto, uma for-
ma concreta de utilização da tecnologia fun-
cional aos objetivos dos setores dominantes, 
e, consequentemente, como um dispositivo 
gerador de drásticas consequências sociais. 
Não é nessa abordagem que se deve apreen-
der as TI e sua relevância para o Serviço So-
cial. Tomá-las como uma mediação, signi� ca 
entendê-las como um meio a ser utilizado para 
alcançar � nalidades especí� cas, como uma 
forma de se implementar determinado projeto, 
o qual, por sua vez, consiste num ato cons-
ciente de intervenção no mundo. O uso das 
TI, assim, encontra-se condicionado a ideias 
e valores vinculados a � nalidades projetadas, 
a projetos que expressam o relacionamento da 
ação a uma � nalidade, em vista da qual são 
preparados e dispostos os meios necessários 
e adequados, são escolhidos os objetos e os 
procedimentos de ação. 

Mais do que enfocar exclusivamente os 
efeitos derivados do uso social das TI, há que se 
levar em consideração, sobretudo, a existência 
e a centralidade dos projetos (societários e pro-
� ssionais) aos quais se submeterão determina-
dos instrumentos, meios e recursos. É aqui que 
se encontra o real sentido das TI e a chave para 
entender a sua importância, ou ainda, o seu po-
tencial estratégico para o projeto ético-político 
pro� ssional.

5 O potencial das Tecnologias da Informa-
ção para o projeto ético-político e pro� ssio-
nal do Serviço Social

O debate sobre o projeto ético-político pro-
� ssional data da década de 1990, e sua cons-
trução tem uma história que se inicia na transi-
ção da década de 1970 à de 1980, período no 
qual a categoria de assistentes sociais passa a 
recusar e criticar de forma acentuada o conser-
vadorismo pro� ssional. Merece destaque nesse 
processo a interlocução do Serviço Social com a 
tradição marxista, que vem oferecendo importan-
tes contribuições para o Serviço Social, mesmo 
sendo considerada a sua aproximação inicial 
marcadamente enviesada, tal como expresso na 
experiência do Movimento de Reconceituação. 
(IAMAMOTO, 1998). 

Considera-se que o projeto ético-político 
do Serviço Social consiste numa forma determi-
nada de pensar e exercer a pro� ssão, e pensá-
lo supõe atentar para os chamados �projetos 
societários�, os quais, segundo Netto (1999, p. 
93) �apresentam uma imagem de sociedade a 
ser construída [...] reclamam determinados va-
lores para justi� cá-la e [...] privilegiam certos 
meios (materiais e culturais) para concretizá-la�. 
Tratam-se de projetos coletivos, macroscópicos, 
voltados para o conjunto da sociedade, e articu-
lados a �projetos de classe�. Já os projetos pro-
� ssionais dizem respeito às pro� ssões reguladas 
juridicamente, que supõem uma formação teórica 
e/ou técnico-interventiva, e apresentam-se como 
a �autoimagem de uma pro� ssão�, elegendo os 
valores que a legitimam socialmente, delimitando 
seus objetivos e funções, formulando os requisi-
tos para o seu exercício e estabelecendo normas 
e balizas para a atuação pro� ssional. (NETTO, 
1999, p. 95).

Dentre as suas características principais, 
pode-se apontar que o projeto ético-político do Ser-
viço Social tem em seu núcleo o reconhecimento 
da liberdade (concebida historicamente como pos-
sibilidade de escolher entre alternativas concretas) 
como valor central, remetendo a um compromisso 
com a autonomia, com a emancipação e com a 
plena expansão dos indivíduos sociais. Fica nítida 
a vinculação desse projeto a um determinado pro-
jeto societário atento às desigualdades de classe, 
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gênero e raça/etnia que se propõe à construção 
de uma nova ordem social, à defesa intransigen-
te dos direitos humanos e à recusa do arbítrio e 
dos preconceitos. 

Esse projeto pro� ssional possui uma clara 
dimensão política, concretizada na perspectiva 
da universalização do acesso aos bens e servi-
ços relativos aos projetos, programas e políticas 
sociais; na ampliação e na consolidação da cida-
dania; e na defesa do aprofundamento da demo-
cracia, entendida como socialização da participa-
ção política e da riqueza socialmente produzida. 
Sustenta, também, um compromisso com a com-

petência pro� ssional, que, sem perder de vista 
a totalidade do trabalho pro� ssional, tenha por 
base o aprimoramento intelectual, demandando 
uma sólida formação acadêmica, parametrizada 
por concepções teórico-metodológicas críticas e 
capazes de viabilizar uma análise concreta da 
realidade social.

A apresentação desses traços gerais é im-
portante para sustentar que a apropriação e a in-
corporação das TI ao Serviço Social, nos marcos 
desse projeto pro� ssional, só se concretizam no 
trabalho cotidiano nas instituições, em projetos 
de trabalho consistentes, críticos e comprome-
tidos com a qualidade no atendimento prestado 
aos usuários e usuárias. Ao se apropriar dessas 
tecnologias, o Serviço Social poderá imprimir ao 
uso que delas � zer uma direção social compatível 
com os valores e princípios fundamentais, aqui 
resumidamente apresentados. É nessa perspec-
tiva que as TI podem ser apropriadas pelo Servi-
ço Social: como um recurso a serviço da concre-
tização dos valores e princípios fundamentais do 
projeto pro� ssional, e não como algo dissociado 
deles. Sua incorporação, de forma subsumida a 
tal projeto, supõe uma vinculação entre os valores 
pro� ssionais e os usos concretos das TI. É essa 
perspectiva que pode garantir uma real apropria-
ção dessas tecnologias, uma incorporação vin-
culada à satisfação dos interesses dos usuários 
e usuárias. A tecnologia é pensada, então, como 
um dos meios de se alcançar uma � nalidade bem 
explícita, uma das mediações que se colocam a 
disposição do projeto elaborado e implementado 
pela categoria pro� ssional; sua importância resi-
de exatamente na possibilidade de constituir-se 
como um dos recursos que podem ser utilizados 

para o aprofundamento e a consolidação desse 
projeto pro� ssional, o que não signi� ca tomá-lo 
como mais importante que outros recursos dis-
poníveis aos(às) assistentes sociais. A intenção 
aqui não é a de de� nir hierarquias ou estipular o 
grau de importância dos meios de trabalho dispo-
níveis aos(às) pro� ssionais, mas demonstrar que 
a tecnologia pode ser entendida como um fator 
relevante na melhoria do trabalho realizado. 

Assim, considera-se que o potencial estra-
tégico das TI para o Serviço Social consiste em 
contribuir para o aprimoramento de uma dimen-
são que já vem sendo considerada, segundo al-
guns autores, estratégica para o Serviço Social: a 
competência crítica nas suas dimensões teórico-
metodológica, ético-política e técnico-operativa.

Iamamoto (1993), por exemplo, a� rma que 
para se entender o signi� cado social da pro� ssão, 
como componente da organização da sociedade, 
há que se levar em consideração que a atuação 
do(a) assistente social é necessariamente polari-
zada pelos interesses das classes sociais funda-
mentais e suas personagens, que, por sua vez, 
só existem em relação, pela mútua mediação en-
tre elas. Como enfatiza a autora, é a partir desse 
entendimento que se pode estabelecer uma �es-
tratégia pro� ssional e política para fortalecer as 
metas do capital ou do trabalho� (Ibidem, p. 75). A 
construção dessa estratégia demanda do Serviço 
Social a incorporação e o domínio de uma série de 
recursos e capacidades que, concretamente, lhe 
possibilitará, em maior ou menor medida, �colocar-
se no horizonte dos interesses das classes traba-
lhadoras� (Ibidem). O potencial estratégico das TI 
reside exatamente na possibilidade de contribuir 
para que o Serviço Social robusteça a opção de 
participar das �respostas às necessidades legí-
timas de sobrevivência da classe trabalhadora, 
face às suas condições de vida� (Ibidem, p. 95) 
e consolidar-se como um �intelectual orgânico a 
serviço [...] das forças populares emergentes [...], 
reforçando um projeto político alternativo, apoian-
do e assessorando a organização dos trabalha-
dores, colocando-se a serviço de suas propostas 
e objetivos�. (Ibidem, p. 96). 

Tenta-se, dessa forma, evidenciar o senti-
do atribuído ao termo �estratégico�, ao utilizá-lo 
para quali� car o potencial das TI para o exer-
cício pro� ssional. Sua característica principal 
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refere-se à possibilidade de contribuir, de forma 
articulada, para a manutenção, consolidação e 
aprofundamento da �direção social estratégica� 
(NETTO, 1996, p. 116) assumida pelo Serviço 
Social desde a década de 1990. As tecnologias 
da informação são concebidas como uma das 
formas disponíveis para potencializar e instru-
mentalizar o trabalho pro� ssional com vistas 
a avançar na luta pela defesa de direitos, pela 
ampliação e consolidação da cidadania, e pelo 
aprofundamento da democracia, demandando, 
nesse sentido, uma utilização marcada pela com-

petência crítica, e não apenas tecnológica.

Assim, a apreensão das TI como um ele-
mento estratégico para o Serviço Social, dife-
rencia-se do sentido que Faleiros (1999) atribui 
ao termo. Para esse autor, estratégias são �pro-
cessos de articulação e mediação de poderes e 
mudança de relações de interesse, referências 
e patrimônios em jogo, seja pelo rearranjo de 
recursos, de vantagens e patrimônios pesso-
ais, seja pela efetivação de direitos, de novas 
relações ou pelo uso de informações�. (Ibidem, 
p.76). Observa que a tecnologia é capaz de 
abrir espaços para a construção de estratégias 
de atuação pro� ssional, marcadas, sobretudo, 
pela articulação entre grupos, movimentos e in-
divíduos, cabendo ao(à) pro� ssional de Serviço 
Social utilizar esse recurso para elaborar uma 
perspectiva de atuação pro� ssional fundada no 
�fortalecimento do dominado (empowerment) e 
sua defesa (advocacy)�, vinculada às trajetórias 
dos(as) usuários(as), à rearticulação de seus 
patrimônios, suas referências e interesses, forta-
lecendo, assim, o poder dos sujeitos dominados 
nas suas relações sociais. (Ibidem, p. 78).

Cabe explicitar a desvinculação do pre-
sente artigo com as concepções apresentadas 
por Faleiros. Em primeiro lugar, trabalha-se com 
noções fundamentais presentes no projeto ético-
político pro� ssional, das quais o autor, em al-
guns momentos, parece discordar. Dentre elas, 
pode-se destacar: o entendimento da questão 
social como objeto do trabalho pro� ssional; e um 
posicionamento em favor da universalidade de 
acesso a programas e políticas sociais. 

Em relação ao debate sobre a questão so-
cial como objeto da atuação pro� ssional, Faleiros 

(Ibidem, p. 23) observa que tal noção só pode 
ser tomada, �de forma abstrata e genérica�. De 
acordo com o autor:

É preciso [...] articular a discussão da questão 
social ao objeto da pro� ssão de forma preci-
sa, pois não se pode demandar a pro� ssio-
nais que superem, com seus instrumentos de 
ação, a relação de exploração entre capital e 
trabalho ou a abolição da propriedade priva-
da. (Ibidem, p. 24).

Destaca o autor que a construção do obje-
to pro� ssional não pode ser referida a �conceito 
extremamente genérico sem levar em conta a 
história, as discussões, os debates dos proje-
tos de sociedade e de intervenção pro� ssional 
nas diferentes conjunturas� (FALEIROS, p. 24). 
A� rma que as re! exões que realiza acerca do 
poder institucional e do saber pro� ssional reco-
locam a questão do objeto pro� ssional �numa 
outra ótica que aquela exclusiva de classe contra 
classe� (Ibidem, p. 31), articulando-a na análise 
das relações de poder, hegemonia e contra-
hegemonia. O autor considera que a expressão 
�questão social� é tomada no debate pro� ssio-
nal de forma muito genérica, embora seja usada 
para de� nir uma particularidade pro� ssional. Em 
suas palavras:

Se for entendida como sendo as contradições 
do processo de acumulação capitalista, seria, 
por sua vez, contraditório colocá-la como ob-
jeto particular de uma pro� ssão determinada, 
já que se refere a relações impossíveis de 
serem tratadas pro� ssionalmente, através de 
estratégias institucionais/relacionais próprias 
do próprio desenvolvimento das práticas do 
Serviço Social. Se forem as manifestações 
dessas contradições o objeto pro� ssional, é 
preciso também quali� cá-las para não colocar 
em pauta toda a heterogeneidade de situa-
ções que, segundo Netto, caracteriza, justa-
mente, o Serviço Social. (Ibidem, p. 37).

Em síntese, o autor considera que as di-
versas possibilidades de atuação pro� ssional, 
devem ser vistas num �processo complexo de 
relações de classe, gênero, geração, raça, et-
nia, culturas, regiões, parentescos, trazendo à 
discussão as mediações da subjetividade e que 
não se resumem tout court na noção de questão 
social�. (Ibidem, p. 40).
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Pode-se perceber que Faleiros (Ibidem) 
critica uma noção de questão social, onde, em 
sua opinião, não se fazem presentes outras me-
diações que complexi� cam essa categoria. Faz-
se necessário, portanto, observar que, embora a 
exploração do trabalho pelo capital seja funda-
mental para a apreensão da gênese da questão 
social, isso não signi� ca a ausência, nessa ca-
tegoria, de outras mediações que lhe conferem 
sentido e evidenciam a presença de múltiplas 
determinações nesse fenômeno.

A questão social, tomada como objeto do 
trabalho pro� ssional, refere-se, segundo Iamamo-
to (1998, p. 27), ao �conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade capitalista madura�, 
podendo ser apreendida como �expressão amplia-
da das desigualdades sociais: o anverso do de-
senvolvimento das forças produtivas do trabalho 
social� (IAMAMOTO, 2001, p. 10), �indissociável 
do processo de acumulação e dos efeitos que pro-
duz sobre o conjunto das classes trabalhadoras�. 
(Ibidem, p. 11). A autora observa que questão so-
cial �é também rebeldia, por envolver sujeitos que 
vivenciam as desigualdades e a elas resistem e 
se opõem� (IAMAMOTO, 1998, p. 28), a� rmando 
que �é na tensão entre produção da desigualda-
de e produção da rebeldia e da resistência que 
trabalham os assistentes sociais�. (Ibidem). Vale 
destacar, ainda, um trecho em que a autora de-
monstra que a abordagem da questão social não 
se dá de forma genérica, nem tampouco despre-
zando as mediações presentes na sua produção 
e reprodução. Em suas palavras:

[...] decifrar as novas mediações por meio das 
quais se expressa a questão social hoje é de 
fundamental importância para o Serviço So-
cial em uma dupla perspectiva: para que se 
possa tanto apreender as várias expressões 

que assumem na atualidade as desigualda-

des sociais, quanto projetar e forjar formas 

de resistência e de defesa da vida. (Ibidem, 
grifos da autora).

Um dos principais desa� os postos aos as-
sistentes sociais é justamente decifrar as múltiplas 
expressões da questão social, as características 
e as mediações pelas quais se expressa na con-
temporaneidade. Tais expressões e mediações 
constituem a matéria-prima do trabalho cotidia-
no do Serviço Social, e é pertinente considerar a 

presença de categorias importantes na análise 
da realidade, tais como gênero, raça/etnia, par-
ticularidades regionais, dentre outras. Trata-se 
de aspectos que constituem e complexi� cam as 
formas atuais de expressão da questão social. 
Dessa forma, pensar as desigualdades sociais 
supõe pensar nas múltiplas dimensões presentes 
em sua determinação, com ênfase nas relações 
de classe (já que elas são construídas e reprodu-
zidas sob o capitalismo), mas de forma alguma 
esgotando-se nelas, já que tem sido constata-
da a incidência de outros fenômenos sociais na 
construção e acirramento das desigualdades. 
Assim, a questão social, analisada nessa pers-
pectiva, de modo algum se apresenta de forma 
�genérica�, já que são ponderadas as suas inú-
meras mediações.

Em relação ao posicionamento em favor da 
universalidade de acesso a programas e políticas 
sociais, destaca-se a posição de Faleiros (1999) 
ao criticar as políticas universalistas como criado-
ras de dependência, sugerindo, como observou 
Vasconcelos (2001), a viabilização da exclusão 
de usuários(as), pelos(as) pro� ssionais, do aces-
so a tais políticas. Nas palavras de Faleiros: 

As políticas universalistas são criticadas por 
tornar os indivíduos dependentes dos bene-
fícios. A crítica da dependência, no entanto, 
tem servido para a defesa neoliberal do de-
sengajamento do Estado das políticas públi-
cas, através da transferência de suas respon-
sabilidades para os indivíduos e as famílias, 
usando-se para isso, o Serviço Social e estra-
tégias de parceria. Esta, como toda mediação, 
é contraditória. Se, por um lado, trazem des-
responsabilização do Estado, por outro, po-
dem abrir campo para iniciativas inovadoras 
de ampliação da cidadania e de atendimento 
das particularidades que as medidas univer-
sais, às vezes, não contemplam. A doença do 
universalismo é o burocratismo formalista, que 
faz com que os indivíduos sejam considera-
dos apenas números e os assistentes sociais 
administradores de convênios, de acordo com 
a estratégia dominante de administrar proble-
mas e recursos em vez de se prestar cuidado 
à população e garantir seus direitos. Numa 
perspectiva de �empowerment�, a ! exibiliza-
ção dos serviços pode contribuir para reduzir 
a dependência, sem que se renuncie à garan-
tia de direitos�. (FALEIROS, 1999, p. 61).
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O autor sugere que o Serviço Social leve 
em consideração as situações mais excluden-
tes para priorizar o �fortalecimento� dos mais 
fragilizados, ocultando dos olhos mais despre-
parados uma postura marcada por � nalidades 
como humanização do capitalismo, a inclusão 
dos excluídos e redução da ação pro� ssional ao 
círculo da pobreza. Tendo em vista os �três pro-
blemas presentes no acesso às políticas sociais 
básicas� (Ibidem, p. 60) (a garantia do acesso, 
a dependência da tutela e a inadequação à plu-
ralidade de situações), Faleiros (Ibidem, p. 61) 
observa que:

[...] o Serviço Social deverá ter em conta as 
situações mais excludentes para fortalecer, 
prioritariamente, os que vivem na periferia das 
trocas e relações sociais signi� cativas e enri-
quecedoras, tornando-se mais fragilizados.

Ao apreciar as considerações realizadas 
por Faleiros, Vasconcelos (2001, p. 25) aponta 
para uma �involução� nas ideias do autor, sina-
lizando que �quanto mais voltamos no tempo, 
mais os textos mostram a radicalidade do autor 
perdida na atualidade�. A autora observa que Fa-
leiros mostra-se contraditório e eclético ao abor-
dar noções como cidadania e direitos sociais. De 
acordo com a mesma, esse autor:

Ao a� rmar o espaço das políticas sociais, 
menos como espaço de luta e mais como a 
própria vivência da �cidadania� no consumo 
das políticas � exercício dos direitos civis, 
políticos, sociais, ambientais, éticos que �se 
fortalece nas relações Estado/Sociedade� �, 
critica as políticas universalistas como criado-
ras de dependência e sugere a viabilização da 
exclusão por parte dos pro� ssionais ao defen-
der que �o Serviço Social deverá ter em conta 
as situações mais excludentes para fortalecer, 
prioritariamente, os que vivem na periferia das 
trocas e relações signi� cativas e enriquece-
doras, tornando-se mais fragilizados�, o que 
deixa explicitado, como � m, a humanização 
do capitalismo e/ou a inclusão dos mais ex-
cluídos, numa alusão clara à redução da ação 
pro� ssional ao círculo da pobreza. (VASCON-
CELOS, 2001, p. 96). 

São questões de fundo, mas que apontam 
para traços do pensamento do autor que diver-
gem das concepções que se pretende defender e 

rea� rmar neste texto. Destaca-se, também, que, 
ao tratar do tema �informática�, Faleiros realiza 
observações passíveis de crítica e problemati-
zação. De acordo com o autor:

À trabalhadora social cabe conhecer tanto a 
manipulação da técnica como de seus pressu-
postos para intervir na dinâmica das relações 
sociais, como um dos atores [...], numa pers-
pectiva estratégica. Essa intervenção, hoje, 
não descarta a multimídia como instrumento 
de informação, de animação e de criação, 
facilitando, mesmo, a realização de assem-
bléias, reuniões, intercâmbios. O domínio da 
técnica informática é condição para o exercí-
cio da pro� ssão nos quadros burocráticos, nos 
organismos populares e na esfera privada, e 
numa dinâmica de fortalecimento dos grupos 
subalternos. (FALEIROS, 1996, p.32)

Percebe-se que o autor caracteriza a infor-
mática como um instrumento que pode ser usado 
pelos(as) pro� ssionais para a realização de suas 
tarefas, podendo, inclusive, ser utilizado como 
um fator de �fortalecimento� seja para a organi-
zação da categoria de assistentes sociais, seja 
para a divulgação dos conhecimentos produzidos 
pela pro� ssão. Caracteriza esse recurso como 
um fator relevante para o trabalho pro� ssional, 
sinalizando que: 

Por meio da informática, torna-se possível não 
só obter informação como também produzi-la 
de forma mais coletiva, participativa, de qua-
lidade e mais barata. As agências de informa-
ção criadas pelas redes de organismos sociais 
de caráter popular e democrático podem trans-
mitir e intercambiar mensagens no sentido de 
fortalecer suas propostas e suas lutas [...] A 
tecnologia é um instrumento de modernização 
e, ao mesmo tempo, de organização de redes 
comunitárias e de grupos, de fortalecimento do 
poder da população. O uso da informática faci-
lita o acesso do usuário ao próprio prontuário, 
embora tenha servido também ao controle des-
se mesmo usuário. (Ibidem).

Nota-se que a abordagem realizada pelo 
autor é bastante genérica e super� cial. Ao tecer 
considerações sobre a importância desse recur-
so para o trabalho dos(as) assistentes sociais, 
Faleiros (1999) não chega a mencionar as condi-
ções concretas em que se processa a utilização 
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da tecnologia como um recurso capaz de �forta-
lecer� a atuação pro� ssional. A ausência de um 
aprofundamento no tratamento dessa questão 
pode suscitar o entendimento de que o(a) pro-
� ssional possui as condições necessárias e ade-
quadas para a utilização do recurso tecnológico, 
e dispõe de requisitos e quali� cações su� cien-
tes para lançar mão da informática como forma 
de �fortalecimento� dos(as) usuários(as). Nesse 
sentido, podem ser levantados alguns aspec-
tos que ajudam a entender a complexidade do 
tema, tais como: condições materiais objetivas 
e subjetivas que mediatizam a apropriação das 
TI; ausência do tema na formação pro� ssional; 
resistência, iniciativa ou vontade dos(as) pro� s-
sionais em apropriarem-se da tecnologia.

Embora tentando evidenciar a tecnologia 
(informática) e sua importância para a pro� ssão, 
a abordagem que Faleiros (1999) oferece de sua 
função �estratégica�, consiste numa a� rmação de 
sua importância de forma abstrata e genérica. 
Uma percepção mais concreta dessa questão 
poderia atribuir visibilidade para os aspectos que 
possibilitam e condicionam o seu uso. Os assis-
tentes sociais, antes de utilizarem a tecnologia a 
favor do �fortalecimento� dos usuários, precisam, 
eles próprios, se �fortalecer�, para terem condi-
ções de utilizar esse recurso em seu trabalho 
cotidiano. Faleiros (op.cit.) a� rma a importância 
do uso da tecnologia para os usuários, no en-
tanto, não chega a desenvolver re� exões sobre 
a presença/ausência do tema tecnologia nos 
processos de quali� cação e formação pro� ssio-
nais, ou ainda, sobre a existência/inexistência 
de condições adequadas de trabalho que pos-
sibilitem a sua apropriação. Essas questões são 
importantes e demonstram que o problema não 
se refere apenas às possibilidades de aplicação 
dessa tecnologia nas organizações.

Fatores como necessidade, limites e obs-
táculos presentes na utilização da tecnologia são 
vistos como aspectos importantes no processo 
de apropriação das TI. Como lembra Vieira Pinto 
(2005, p. 301), a tecnologia, para ser útil, preci-
sa antes de tudo ser necessária ao sujeito que 
concretamente a utilizará. De acordo com esse 
autor, a real necessidade desse recurso só será 
visualizada tendo em vista o nível de desenvol-
vimento do trabalho realizado e a percepção da 

importância da tecnologia para o aprimoramento 
de suas atividades. É nesse sentido que, para 
além da tentativa de demonstrar as possibilida-
des de uso das TI, faz-se necessário, também, 
dedicar atenção para a base em que se situam 
a discussão e a apropriação dessa tecnologia e 
seu papel para o desenvolvimento das ativida-
des pro� ssionais. Essa base é representada pela 
análise das condições em que os assistentes 
sociais desempenham seu trabalho, condições 
essas que podem tornar ou não possível a apro-
priação efetiva das TI.

6 Considerações � nais

As Tecnologias da Informação constituem-
se como um recurso capaz de potencializar o 
exercício da pro� ssão em suas diversas dimen-
sões e não apenas no âmbito da atuação direta, 
que, se possui uma importância de destaque, não 
sintetiza o conjunto das possibilidades de atua-
ção pro� ssional. Propor, planejar, elaborar, ava-
liar e conduzir ações e serviços de programas e 
políticas sociais são dimensões do trabalho que 
podem, também, ser potencializadas pelo uso 
das TI, que precisam ser utilizadas de forma arti-
culada a outras competências fundamentais (teó-
rica, política, técnica e ética) para uma adequada 
apropriação, sob pena de cair-se no tecnicismo. 
Perder de vista este sentido generalizante, pode 
resultar num uso das TI nos marcos da razão 
instrumental, como alertou Guerra (2000), algo 
de que se pretende distanciar.

A apropriação das TI pelo Serviço Social 
pode ser considerada estratégica porque possi-
bilita uma potencialização do trabalho em suas 
diversas dimensões, não só na dimensão refe-
rente ao atendimento propriamente dito, mas, 
em relação ao exercício pro� ssional de forma 
mais abrangente. Tal apropriação está hipote-
cada à existência de um per� l pro� ssional que 
não seja, como observou Netto (1996, p. 126), 
�o técnico bem adestrado que vai operar instru-
mentalmente sobre as demandas do mercado de 
trabalho tal como elas se apresentam�, mas sim 
um �intelectual que, com quali� cação operativa, 
vai intervir sobre aquelas demandas a partir da 
sua compreensão teórico-crítica�. Percebe-se, 



532

Renato VELOSO

532 Emancipação, Ponta Grossa, 10(2): 517-534, 2010. Disponível em <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/emancipacao>

assim, a importância da existência de condições 
e competências sobre as quais se adicionará o 
potencial das TI, que numa relação de mútua 
fecundação, pode contribuir com o processo de 
constituição de um per� l pro� ssional com as ca-
racterísticas descritas por Iamamoto:

[...] atento às possibilidades descortinadas pelo 
mundo contemporâneo, capaz de formular, 
avaliar e recriar propostas ao nível das políti-
cas sociais e da organização da sociedade ci-
vil. Um pro� ssional informado, crítico e proposi-
tivo, que aposte no protagonismo dos sujeitos 
sociais. Mas também um pro� ssional versado 
no instrumental técnico-operativo, capaz de 
realizar as ações pro� ssionais, aos níveis de 
assessoria, planejamento, negociação, pesqui-
sa e ação direta, estimuladoras da participação 
dos usuários na formulação, gestão e avalia-
ção de programas e serviços sociais de quali-
dade. (IAMAMOTO, 1998, p. 144).

A rea� rmação da importância desse per� l 
pro� ssional não signi� ca automaticamente a sua 
existência, sendo necessários esforços coletivos 
no sentido de sua viabilização, criação e instru-
mentalização. É nesse sentido que se manifesta 
a preocupação em relação às formas pelas quais 
as TI podem ser incorporadas ao Serviço Social. 
Veri� ca-se a existência de sérias lacunas nas 
competências necessárias ao assistente social, 
algumas das quais com consequências diretas 
sobre essas possibilidades de incorporação.

Vasconcelos (2001, p. 349), por exemplo, 
em sua análise da prática dos assistentes sociais 
na área da Saúde, identi� ca uma ausência de va-
lorização da teoria no cotidiano do trabalho, ex-
pressando uma �miséria teórica� que sequer se 
constitui como uma preocupação no cotidiano de 
trabalho desses pro� ssionais, e que, por sua vez, 
os destitui da capacidade de captar possibilidades 
de trabalho alternativas ao modelo tradicional, fa-
zendo com que práticas conservadoras, apesar do 
discurso em contrário, sejam mantidas e reprodu-
zidas. Além disso, a autora também observa que 
uma grande parte dos pro� ssionais entrevistados 
demonstrou desconhecimento a respeito de um 
dos mais fundamentais instrumentos de nosso 
trabalho, que, inclusive, sintetiza o projeto ético-
político do Serviço Social: o Código de Ética dos 
Assistentes Sociais, de 1993. 

Pensar a incorporação das TI aos proces-
sos de trabalho em que se inserem os assis-
tentes sociais supõe pensar a possibilidade de 
mudanças qualitativas geradas pela redução 
da demanda por trabalho manual e mecânico, 
e pelo aumento, por outro lado, da exigência 
de trabalho intelectual, no sentido apontado por 
Vieira Pinto (2005, p. 81), de que o desenvolvi-
mento tecnológico supõe cada vez mais esforço 
intelectual �para apoderar-se das possibilidades 
de ação útil� contidas no uso da tecnologia. Tais 
mudanças podem ser potencializadas se forem 
acompanhadas de maiores investimentos em for-
mação e quali� cação pro� ssionais, com vistas a 
estimular e desenvolver as competências teórico-
metodológica, técnico-operativa e ético-política 
necessárias ao trabalho. Cabe, portanto, indagar 
em que medida a categoria de assistentes sociais 
vem problematizando a importância do acesso a 
esse recurso para o trabalho pro� ssional, tendo 
em vista as possibilidades que o uso das TI pode 
oferecer para o desenvolvimento do trabalho. 

Para que as potencialidades presentes 
nesse uso adquiram concretude no trabalho 
cotidiano, é necessário um sólido processo de 
apropriação desse recurso, conformando-o como 
instrumento de apoio à satisfação dos interesses 
e demandas da classe trabalhadora. Sua incor-
poração adequada só se viabiliza na medida em 
que o projeto ético-político tenha sido absorvi-
do pelos(as) assistentes sociais, e o �solo� fértil 
sobre o qual se situará a tecnologia tenha sido 
preparado. Sem o predomínio desse projeto, e 
das � nalidades que ele expressa, o uso da tec-
nologia deixa de ser estratégico para o alcance 
das � nalidades nele presentes e pode cair na 
armadilha do tecnicismo. Assim, em condições 
adequadas de incorporação e apropriação, o 
uso da TI pode ser entendido como um passo 
importante para o Serviço Social em seu próprio 
processo de desenvolvimento. Evidentemente, 
não o único, mas um dos quais, pelo potencial 
que encerra, pode contribuir para a consolidação 
do projeto pro� ssional.

Por estar presente nos marcos da socie-
dade capitalista, a tecnologia possui um caráter 
contraditório, podendo ser utilizada para viabi-
lizar interesses do capital, mas também para 
atender interesses dos trabalhadores. O Serviço 
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Social, como pro� ssão comprometida com os in-
teresses de seus usuários e usuárias, pode colo-
car em prática o desa� o de incorporar o potencial 
estratégico das TI, aplicando-as e fazendo com 
que sua utilização resulte no desenvolvimento do 
seu trabalho e na melhoria dos serviços presta-
dos. No entanto, não se busca uma postura de 
�endeusamento� desse recurso, tendo em vista 
a coexistência de várias outras dimensões e 
mediações presentes no exercício pro� ssional, 
como lembra Guerra (1995, p. 70): 

O pensamento que reduz as múltiplas deter-
minações que comparecem nos fatos, fenô-
menos e processos à sua dimensão técnica, 
prático-concreta, é o positivista, que, pauta-
do em formulações ideais-abstratas só pode 
derivar na racionalidade formal. A atividade 
humana, o trabalho, bem como as práticas 
pro� ssionais, enquanto uma das maneiras de 
objetivação do ser social, uma forma de socia-
bilidade entre os homens, portam, sobretudo, 
dimensões políticas e éticas que, ao serem li-
mitadas à dimensão instrumental, postergam 
a natureza ontológica das relações sociais.

Faz-se necessário, portanto, desvendar 
todo o potencial que as TI podem oferecer para 
o Serviço Social. Pensar e conduzir a sua incor-
poração são tarefas relevantes das quais não se 
pode prescindir, tendo em vista sua importância 
para dinamizar o exercício pro� ssional e contri-
buir para ampliar as possibilidades de trabalho. O 
desa� o, portanto, consiste em identi� car e supe-
rar di� culdades e obstáculos que incidem sobre 
a apropriação desse importante recurso.
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